
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.450.797 - RS 
(2014/0183540-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
ADVOGADO : LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH E OUTRO(S)
PROCURADOR : PAULO CESAR VELLOSO QUAGLIA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDNEI LUDWIG MACIEL 
ADVOGADO : JORGE NILTON XAVIER DE SOUZA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DISCUSSÃO ACERCA DA 
APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
SUSPENSÃO DO TRÂMITE DE RECURSOS REPETITIVOS. ART. 
543-C DO CPC. TRIBUNAIS ORIGINÁRIOS. 

1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos não 
foram infirmados.

2. É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão acerca da 
admissibilidade do recurso especial, o que ocorre, entre outros, nos 
casos de incidência da Súmula n. 7 do STJ.

3. A suspensão dos recursos repetitivos submetidos ao rito do art. 543-C 
do CPC é direcionada àqueles em trâmite perante os Tribunais 
originários, não sendo aplicável aos recursos já submetidos ao Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes. 

4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça A Corte Especial, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix 
Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 04 de março de 2015(data do julgamento).
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Ministro Francisco Falcão 

Presidente

Ministro Luis Felipe Salomão 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.450.797 - RS (2014/0183540-2)
  

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH E OUTRO(S)
PROCURADOR : PAULO CESAR VELLOSO QUAGLIA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDNEI LUDWIG MACIEL 
ADVOGADO : JORGE NILTON XAVIER DE SOUZA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL contra decisão de minha lavra que, com fundamento no art. 266, § 3º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, indeferiu liminarmente os embargos de divergência, 

sob o fundamento de que a jurisprudência deste Tribunal Superior é assente acerca da 

inviabilidade de debate acerca do acerto ou desacerto da regra técnica de conhecimento 

utilizada pela Turma que proferiu o julgado embargado.

Em suas razões, sustenta o embargante que o decisum merece reforma, ao 

aduzir a existência de divergência quanto à aplicação do óbice da Súmula 7/STJ na análise, 

em sede de recurso especial, do prazo prescricional da pretensão executória, impondo-se a 

uniformização da questão.

Acentua que o Ministro Og Fernandes determinou a suspensão do julgamento 

dos recursos sobre a matéria discutida no recurso especial, ao afetar sob o rito do art. 543-C 

o Recurso Especial n. 1.336.026/PE, postulando, alternativamente, o sobrestamento do 

julgamento destes embargos de divergência.

É o relatório. 
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.450.797 - RS (2014/0183540-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH E OUTRO(S)
PROCURADOR : PAULO CESAR VELLOSO QUAGLIA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDNEI LUDWIG MACIEL 
ADVOGADO : JORGE NILTON XAVIER DE SOUZA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DISCUSSÃO ACERCA DA 
APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
SUSPENSÃO DO TRÂMITE DE RECURSOS REPETITIVOS. ART. 
543-C DO CPC. TRIBUNAIS ORIGINÁRIOS. 

1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos não 
foram infirmados.

2. É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão acerca da 
admissibilidade do recurso especial, o que ocorre, entre outros, nos 
casos de incidência da Súmula n. 7 do STJ.

3. A suspensão dos recursos repetitivos submetidos ao rito do art. 543-C 
do CPC é direcionada àqueles em trâmite perante os Tribunais 
originários, não sendo aplicável aos recursos já submetidos ao Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes. 

4. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Consoante apontado na decisão hostilizada, os embargos de divergência não 

prosperam, pois o acórdão embargado não adentrou no exame do mérito da controvérsia.

Com efeito, o mencionado aresto limitou-se a consignar que:

[...] 
O Tribunal de origem afastou o decreto prescricional perseguido, sob a 
seguinte fundamentação (fls. ):

No que concerne à prescrição contra a Fazenda Pública, expressa o 
artigo 10, do Decreto nº 20.910/321 que a pretensão prescreve em 
cinco anos contados da data do fato ou ato que originou a divida. Já 
o artigo 30 do Decreto-Lei n 4.597/42, que estendeu as disposições 
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do Decreto no 20.910/32 às autarquias, dispõe:

"A prescrição das dívidas, direitos e ações a que se refere o 
Decreto n.º  20.910, de 6 de janeiro de 1932, somente pode ser 
interrompida uma vez, e recomeça a correr, pela metade do 
prazo, da data do ato que a interrompeu ou do último do 
processo para a interromper; consumar-se-á a prescrição no 
curso da lide sempre que a partir do último ato ou termo da 
mesma, inclusive da sentença nela proferida, embora passada 
em julgado, decorrer o prazo de dois anos e meio " 

Nestes termos, a prescrição do direito de executar a Fazenda 
Pública se dá após cinco anos contados do trânsito em julgado da 
sentença exequenda, podendo ser interrompida apenas uma vez, 
recomeçando a correr pela metade do prazo. E, segundo os termos 
da Súmula 383 do Supremo Tribunal Federal, não fica reduzida 
aquém de cinco anos, embora titular do direito a interrompa durante 
a primeira metade do prazo.

No caso em apreço, apesar de já haver transcorrido efetivamente 
cinco anos entre o trânsito em julgado da sentença e o ajuizamento 
da ação de execução, não se pode atribuir à parte exequente 
qualquer inércia. O caderno probatório evidenciou que a parte 
credora, durante este lapso temporal, estava diligenciando na 
obtenção de documentos a fim de possibilitar a liquidação pela 
Contadoria. Fato este, inclusive, incontroverso.

Conforme o principio da actio nata, se considera a prescrição, para 
fins de promoção da ação executiva, não do trânsito em julgado da 
sentença, mas sim da data do efetivo conhecimento, pelo credor, dos 
documentos indispensáveis à realização do cálculo. É deste marco 
temporal que o credor pode demandar judicialmente a satisfação de 
seu crédito.

A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
consideradas as peculiaridades do caso concreto antes destacadas, 
exigiria novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do 
óbice previsto no enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça. 

[...]
(fls. 630-631 - g.n.)

Na realidade, para apreciar as alegações desenvolvidas pelo embargante, seria 

necessária a prévia discussão sobre o acerto ou desacerto da regra técnica de 

conhecimento utilizada pela Turma que proferiu o julgado embargado.

Todavia, a jurisprudência deste Tribunal Superior é assente acerca da 

inviabilidade de debate acerca da tal questão, conforme evidenciam os precedentes a seguir 

transcritos:
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. TEMA DE MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
APRECIADO. DISCUSSÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.
1.- Consoante decidiu a Corte Especial, no julgamento do EREsp 
470.509/ES, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ 23.5.05, "a 
decisão ensejadora dos embargos de divergência é aquela proferida por 
órgão colegiado em sede de recurso especial ou, como vem decidindo a 
maioria, em sede de agravo regimental interposto contra decisão de Relator 
em recurso especial, desde que analisado o mérito da controvérsia." 
2.- No caso dos autos, o Acórdão embargado negou provimento ao Agravo 
Regimental, confirmando os termos da decisão que conheceu do Agravo 
para negar seguimento ao Recurso Especial, ao entendimento de que: i) 
inexistência de violação ao art. 458 do Código de Processo Civil, já que o 
Tribunal de origem decidiu a matéria de direito com base nos elementos que 
julgou aplicáveis e suficientes para a solução da lide; ii) aplicação da 
Súmula 284/STF no tocante ao art. 535 do Código de Processo Civil; iii) 
ausência de prequestionamento dos arts. 128, 131, 250, 460 e 476, todos 
do Código de Processo Civil; e iv) rever a conclusão do Tribunal estadual, 
quanto à incapacidade do recorrido sob a vigência de lei que não admite a 
reforma em graduação diversa da exercida pelo militar e sim 
proporcionalmente ao tempo de serviço computável para a inatividade (art. 
25 da Lei n. 10.486/2002), implicaria necessariamente o reexame do 
conjunto fático-probatório, o qual é vedado nesta instância especial (Súmula 
7/STJ).
3.- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente quanto à 
impropriedade de discussão, em âmbito de embargos de divergência, 
acerca da aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento do recurso 
especial.
4.- Agravo Regimental improvido. 
(AgRg nos EAREsp  298.333/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 21/05/2014, DJe 01/07/2014)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. REEXAME DE REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SUMULA 
315/STJ.
1. Não é possível discussão quanto aos requisitos de admissibilidade do 
recurso especial em embargos de divergência. Precedentes.
2. Incidência da Súmula nº 315/STJ, segundo a qual: "não cabem embargos 
de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial".
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAREsp 196.515/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 13/03/2014, DJe 25/03/2014)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. ALTERAÇÃO DE PREMISSA. NÃO CABIMENTO DO 
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RECURSO.
1. No julgamento dos embargos de divergência, é imprópria a discussão 
sobre regra de conhecimento de recurso especial. Precedentes.
2. Ausente a indispensável similitude fática entre o acórdão embargado e 
aqueles indicados como paradigmas, não se conhece dos embargos de 
divergência.
3. Nesta sede, é defeso buscar modificar as premissas utilizadas no aresto 
embargado, precisamente porque sobre essas já operou a preclusão.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 8.964/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/09/2013, DJe 03/10/2013)

Nessa mesma linha, e mais especificamente em relação à impossibilidade de 

se apreciar, em sede de embargos de divergência, o acerto ou o desacerto do acórdão 

embargado quanto à incidência ou não do óbice contido na Súmula 7/STJ, confiram-se os 

seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE. 
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1 - A jurisprudência desta  Corte encontra-se assente no entendimento de 
que não há como reconhecer a ocorrência de dissídio jurisprudencial 
quando se questiona, nos embargos de divergência, a aplicação de regra 
técnica de admissibilidade do recurso especial.
2 - Na espécie, a Terceira Turma deste Tribunal negou seguimento 
ao recurso especial com espeque no verbete n.º 07/STJ.
3 - Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1325163/PI, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 02/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. APELO NÃO ADMITIDO POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PRETENSÃO DE QUESTIONAR OS CRITÉRIOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. VERBETE 
N. 315 DA SÚMULA DO STJ.
1. Nos termos da jurisprudência reiterada desta Corte Superior,  os 
embargos de divergência não se prestam à rediscussão dos critérios de 
admissibilidade do recurso especial.
2. Logo, são incabíveis os embargos de divergência opostos no domínio do 
agravo em recurso especial, salvo quando o mérito do apelo trancado na 
origem tiver sido examinado.
3. No caso, não se conheceu do recurso especial por ausência de 
requisitos processuais de admissibilidade (no caso, em razão do 
óbice previsto na Súmula 7/STJ), sem exame do mérito da causa.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.
(EDcl nos EAREsp 285.482/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
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ESPECIAL, julgado em 05/11/2014, DJe 16/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRETENSÃO 
RECURSAL DE REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ COMO PREJUDICIAL DE 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. REGRA TÉCNICA DE 
ADMISSIBILIDADE. DESCABIMENTO.
1. São incabíveis os Embargos de Divergência que buscam, ao final, 
fazer prevalecer o entendimento pela possibilidade de redução da 
verba honorária de sucumbência, na hipótese em que o acórdão 
embargado não conheceu do Recurso Especial em razão da Súmula 
7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1194658/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 06/08/2014, DJe 14/10/2014)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO ENTRE ACÓRDÃOS E 
EMBARGADO PARADIGMA. REEXAME DE REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO. NÃO CABIMENTO.
1. A divergência não foi caracterizada, bem como não foi realizado o 
necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, de modo a 
demonstrar os trechos que eventualmente os identificassem. Assim, é 
insuficiente à comprovação do dissídio jurisprudencial invocado.
2. Não é possível discussão quanto aos requisitos de admissibilidade do 
recurso especial em embargos de divergência. Precedentes.
3. O acórdão impugnado não ultrapassou o juízo de admissibilidade, 
em razão da aplicação da Súmula 7/STJ. Todavia, o paradigma 
conheceu do recurso e examinou o mérito, o que obsta o 
processamento do dissídio.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAREsp 369.540/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 03/09/2014, DJe 23/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO. COTEJO ANALÍTICO 
NÃO REALIZADO. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE 
OS ARESTOS CONFRONTADOS. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO 
DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 5, 7 e 211 do STJ e 284 do STF.
1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos não foram 
infirmados.
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada na forma preceituada 
pelo CPC e RISTJ, com a realização do cotejo analítico dos arestos em 
confronto.
3. Não se caracteriza o dissenso interpretativo quando inexiste similitude 
fático-jurídica entre o aresto recorrido e os paradigmas.
4. É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão 
acerca da admissibilidade do recurso especial, o que ocorre, entre 
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outros, nos casos de incidência da Súmula n. 7/STJ e da ausência de 
prequestionamento.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1353786/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 26/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE REGRAS DE ADMISSIBILIDADE. 
DESCABIMENTO.
I - A jurisprudência desta e. Corte encontra-se assente no entendimento de 
que os embargos de divergência não se prestam à discussão de questões 
atinentes às regras de admissibilidade do recurso especial.
II - Na espécie, a e. Segunda Turma não conheceu do recurso 
especial com espeque nos verbetes n.º 7/STJ e 282/STF.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1295255/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 29/08/2012, DJe 13/09/2012)

A insurgência da ora agravante, na verdade, traduz mero inconformismo com o 

resultado da lide, o que não pode ensejar o conhecimento dos embargos de divergência, a 

teor da farta jurisprudência desta Corte sobre o tema.

3. Por seu turno, registre-se que a suspensão dos recursos repetitivos 

submetidos ao rito do art. 543-C do CPC é direcionada àqueles em trâmite perante os 

Tribunais de origem, não sendo aplicável aos recursos já submetidos ao Superior Tribunal de 

Justiça. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
PARADIGMA QUE VERSA SOBRE O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. DISCUSSÃO SOBRE APLICAÇÃO 
DE REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
SOBRESTAMENTO. ART. 543-C DO CPC. DESCABIMENTO. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se verifica similitude fática a autorizar o conhecimento dos embargos 
de divergência quando os julgados confrontados não guardam idêntico grau 
de cognição.
2. É firme a orientação jurisprudencial deste Sodalício no sentido de que os 
embargos de divergência não se prestam a discutir o erro ou o acerto do 
decisum quanto à incidência ou não de regra técnica de conhecimento de 
recurso especial, no caso, do enunciado nº 7 desta Corte.
3. O pedido de sobrestamento do feito até julgamento de recurso especial 
representativo da controvérsia não tem amparo legal, na medida em que o 
art. 543-C do Código de Processo Civil autoriza tão somente a suspensão 
dos recursos especiais nos Tribunais de segunda instância.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg nos EREsp 1442743/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/09/2014, DJe 24/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCABE 
SOBRESTAR-SE O FEITO, POIS O ART. 543-C DO CPC DIRIGE-SE AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECEDENTES. PRETENSÃO DE 
REDIRECIONAR-SE A EXECUÇÃO FISCAL DE MULTA ADMINISTRATIVA. 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC: ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. 
ARTS. 5o., 80, § 1o., I E II, E 81 DA LEI 9.430/96, ART. 10 DO DECRETO 
3.708/19, ART. 4o., §§ 2o. E 3o. DA LEI 6.830/80, E ART. 1016 DO CC: 
PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. SÚMULA 211/STJ. DE ACORDO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 
TRATANDO-SE DE CRÉDITO DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA, NÃO SE 
APLICA O ART. 135, III DO CTN, QUE PERMITE O REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO AOS SÓCIOS-GERENTES EM CASO DE DISSOLUÇÃO DA 
EMPRESA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as 
disposições contidas no art. 543-C do CPC dirigem-se aos feitos em trâmite 
no Tribunal de origem, sendo incabível, nesta instância superior, a 
suspensão dos Recursos Especiais até a apreciação da via submetida ao 
rito previsto no mencionado dispositivo legal. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.132.514/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 19.11.2012, e AgRg no 
AREsp 35.365/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 11.10.2013.
(...)
6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1354675/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.
MATÉRIA OBJETO DE RECURSO REPETITIVO. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. NORMA DIRIGIDA AOS TRIBUNAIS DE ORIGEM. CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO.
TÍTULO EXECUTIVO. ART. 543-C DO CPC. MATÉRIA DECIDIDA SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. A suspensão prevista no artigo 543-C do Código de Processo Civil é 
dirigida aos recursos em trâmite nos tribunais locais, não se aplicando, 
portanto, àqueles em tramitação nesta Corte.
Precedentes.
2. No julgamento do REsp nº 1.291.575/PR, submetido ao rito previsto pelo 
artigo 543-C do Código de Processo Civil, a Segunda Seção decidiu que "A 
Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial, representativo de 
operações de crédito de qualquer natureza, circunstância que autoriza sua 
emissão para documentar a abertura de crédito em conta corrente, nas 
modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O título de crédito deve 
vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo 
cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação de 
exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e 
exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004)".
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 46.950/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 12/09/2013)

4. Verifica-se, assim, que o agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 

infirmar os fundamentos utilizados na decisão agravada, que deve ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0183540-2 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.450.797 / 
RS

Números Origem:  00110902826941  00576045520138217000  03531730220138217000  
05016982320138217000  110902826941  201400952630  3531730220138217000  
5016982320138217000  576045520138217000  70053329793  70056285463  
70057770711

EM MESA JULGADO: 04/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : PAULO CESAR VELLOSO QUAGLIA FILHO E OUTRO(S)
EMBARGADO : SIDNEI LUDWIG MACIEL
ADVOGADO : JORGE NILTON XAVIER DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
ADVOGADO : LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH E OUTRO(S)
PROCURADOR : PAULO CESAR VELLOSO QUAGLIA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDNEI LUDWIG MACIEL
ADVOGADO : JORGE NILTON XAVIER DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix 
Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 
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Herman Benjamin, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho.
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